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NOTA DE ORIENTAÇÃO Nº 007/2013 – SCI/TJPA 

ASSUNTO:  Avaliação periódica de obras públicas e tratativas necessárias em caso de verificação 
de defeitos. 
 

REGULAMENTAÇÃO E LEGISLAÇÃO UTILIZADA: OT – IBR nº 003/2011 

A Secretaria de Controle Interno, com base na orientação técnica OT – IBR nº 003/2011, 

editada pelo Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas (IBRAOP), orienta que: 

1. A Administração Pública deve realizar avaliações periódicas da qualidade das obras, após 

seu recebimento, no máximo a cada doze meses, permanecendo tal controle até o término 

do prazo de garantia quinquenal; 

2. Os gestores públicos, durante o prazo quinquenal de garantia, são obrigados a notificar os 

responsáveis pelos defeitos verificados nas obras públicas. Sua omissão ou a realização de 

quaisquer despesas para as correções sem o devido acionamento da construtora contratada é 

considerado ato de improbidade administrativa conforme art. 10 da Lei nº 8.429/92; 

3. A responsabilidade do construtor por defeitos precoces nas obras é objetiva e atinge 

também os projetistas ou empresas de consultoria, cabendo-lhes eventuais provas de 

exclusão de culpabilidade que devem se limitar tão somente às alegações de: caso fortuito, 

motivo de força maior, culpa exclusiva de terceiros e inexistência do defeito; 

4. Ainda que ultrapassado o período de garantia quinquenal, a Administração Pública pode 

notificar os responsáveis pelos defeitos constatados nas obras para que os corrijam sem 

ônus ao Erário. Para isso, deve averiguar se o empreendimento ainda se encontra dentro do 

seu período de vida útil e realizar uma inspeção mais detalhada, uma vez que passará a 

assumir o ônus da prova; 

5. Determinadas obras ou serviços (exemplo: pintura de edificações, serviços de capina etc.), 

por sua natureza ou prazo de validade dos próprios materiais empregados, não são 

garantidos pelo prazo de cinco anos estabelecidos em lei, devendo ser monitorados durante 

os períodos próprios de sua vida útil; 

6. Em caso da necessidade de reparos e sem haver contestações a esse respeito, a 

Administração Pública deve se certificar de que as soluções apresentadas pela empreiteira 

responsável sejam as mais adequadas para garantir que os serviços não sejam meramente 

paliativos, ou seja, que durem por toda a vida útil da obra; 
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7. Caso a empreiteira responsável encaminhe uma peça de defesa, a Administração Pública 

deve analisá-la, emitindo relatório técnico que, concluindo pela sua procedência, 

recomende o arquivamento do processo, ou, concluindo pela improcedência, fundamente 

nova notificação ao executor, desta feita para o início imediato dos serviços. Essa nova 

notificação deve ser acompanhada de planilha orçamentária que descreva os serviços a 

serem executados, com suas respectivas quantidades e preços;  

8. Caso os reparos não sejam iniciados pela empreiteira no prazo estabelecido na notificação, 

a Administração Pública poderá solicitar demanda do devido processo judicial (para a 

Procuradoria-Geral da unidade federativa ou outro Órgão de equivalente função); 

9. Não há impedimento, em casos urgentes, que a Administração Pública execute os serviços 

de reparação, para posterior ressarcimento da contratada. Nesse caso, deve comunicar 

previamente o fato, informando do respectivo orçamento, à empreiteira responsável para 

posterior ressarcimento; 

10. Considerando que os defeitos observados nas inspeções normalmente se agravam com o 

passar do tempo, deve-se pleitear judicialmente uma obrigação de fazer ao invés da 

indenização pelo valor da causa; 

11. Dado o regular transcurso do processo administrativo ou judicial, bem com a urgência de 

se iniciarem os reparos, uma vez que sua postergação acarreta o agravamento dos defeitos e 

perigo ou desconforto aos usuários, deve-se também requisitar um pedido de antecipação de 

tutela e a arbitragem de uma multa diária pelo não cumprimento; 

12. A Administração Pública contratante deve manter arquivados, entre outros documentos, 

projetos, "as built", especificações técnicas, orçamento, termos de recebimento, contratos e 

aditamentos, diário de obras, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento da obra e 

notificações expedidas. 

 

 

 

 

 


